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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
LEGITIMIDADE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
HIGIDEZ DA CDA. FUNDAMENTO INATACADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 283 E 284 DO STF e 
7 do STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
a orientação  no sentido de que a Caixa Econômica 
Federal possui legitimidade ativa ad causam para ajuizar 
execução fiscal para a cobrança dos valores devidos ao 
FGTS, em razão do que dispõe a Lei n. 8.844/1994. 
Precedentes: REsp 1.664.000/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/5/2017; AgRg no 
AREsp 326.843/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 12/11/2014.
2. No que concerne à nulidade do processo sob a 
alegação de error in procedendo, haja vista a alteração de 
classe de execução fiscal para execução diversa, 
constata-se que o recorrente deixou de indicar qual seria o 
suposto dispositivo legal violado. Desse modo, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à 
fundamentação, o que impede a exata compreensão da 
controvérsia, nos termos da Súmula 284/STF.
3. No que se refere à higidez da CDA, assim se 
pronunciou a Corte de origem: "Quanto à alegada nulidade 
da CDA, a mesma atende às exigências legais. Não é 
necessária a inclusão do nome do município visto que, de 
acordo com os argumentos acima apontados pelo próprio 
embargante, e os documentos constantes dos autos, o 
município incorporou a Fundação Guararapes, 
sucedendo-lhe nos direitos, obrigações e ações judiciais, 
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passando, por lei, a ser parte, no processo, 
independentemente de seu nome constar ou não da CDA. 
Não se trata, aqui, da alteração do sujeito passivo proibida 
pela Súmula 392, do STJ." 
4. Verifica-se que as assertivas adotadas pela instância 
ordinária não foram devidamente impugnadas pelo 
insurgente, nas razões do especial, o que, por si só, 
mantém incólume o acórdão combatido. O que atrai a 
aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 
conhecimento do apelo extremo.
5. Para afastar o entendimento a que chegou o Tribunal 
de origem, de modo a albergar as peculiaridades do caso 
e verificar se não estão presentes os requisitos previstos 
nos arts. 202, II, do CTN e 2º, § 5º, II, da LEF, como 
sustentado neste recurso, é necessário o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável em apelo extremo por óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial."
6. Quanto à assertiva de que o título executivo não possui 
a relação dos nomes dos empregados com direito ao 
FGTS, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou a compreensão de que não é possível "declarar a 
nulidade da CDA na hipótese de eventuais falhas que não 
gerem prejuízo à defesa do executado, destacando que o 
rol contido no § 5º do art. 2º da LEF é taxativo, vale dizer, 
restringe-se às hipóteses ali elencadas, as quais não 
incluiu a relação de empregados beneficiados pelo 
depósito do FGTS, sendo vedada a interpretação 
extensiva pelo Magistrado" (AgInt no REsp 1.318.467/PR, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
3/5/2017).
7. Agravo interno a que se nega provimento.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.  
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Brasília, 29 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes
Relator                   
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Município do Recife contra decisão que conheceu em parte do 

recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Inconformado, o agravante alega que a decisão merece ser 

reconsiderada. Sustenta que não há falar em reexame de provas dos autos, o 

que afasta a incidência da Súmula 7 do STJ.

Aduz que a Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para 

propositura da ação de execução.

Assevera, de outra parte, a nulidade da Certidão de Dívida Ativa.

Salienta, ainda, nulidade processual por error in procedendo.

Impugnação apresentada às e-STJ, fls. 322-327.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. HIGIDEZ DA CDA. FUNDAMENTO 
INATACADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF e 7 do STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou a 
orientação  no sentido de que a Caixa Econômica Federal possui 
legitimidade ativa ad causam para ajuizar execução fiscal para a 
cobrança dos valores devidos ao FGTS, em razão do que dispõe a 
Lei n. 8.844/1994. Precedentes: REsp 1.664.000/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/5/2017; AgRg no AREsp 
326.843/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
12/11/2014.
2. No que concerne à nulidade do processo sob a alegação de error 
in procedendo, haja vista a alteração de classe de execução fiscal 
para execução diversa, constata-se que o recorrente deixou de 
indicar qual seria o suposto dispositivo legal violado. Desse modo, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia, nos termos da 
Súmula 284/STF.
3. No que se refere à higidez da CDA, assim se pronunciou a Corte 
de origem: "Quanto à alegada nulidade da CDA, a mesma atende às 
exigências legais. Não é necessária a inclusão do nome do 
município visto que, de acordo com os argumentos acima apontados 
pelo próprio embargante, e os documentos constantes dos autos, o 
município incorporou a Fundação Guararapes, sucedendo-lhe nos 
direitos, obrigações e ações judiciais, passando, por lei, a ser parte, 
no processo, independentemente de seu nome constar ou não da 
CDA. Não se trata, aqui, da alteração do sujeito passivo proibida 
pela Súmula 392, do STJ." 
4. Verifica-se que as assertivas adotadas pela instância ordinária 
não foram devidamente impugnadas pelo insurgente, nas razões do 
especial, o que, por si só, mantém incólume o acórdão combatido. O 
que atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 
conhecimento do apelo extremo.
5. Para afastar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem, 
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de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se não 
estão presentes os requisitos previstos nos arts. 202, II, do CTN e 
2º, § 5º, II, da LEF, como sustentado neste recurso, é necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável em apelo extremo por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
6. Quanto à assertiva de que o título executivo não possui a relação 
dos nomes dos empregados com direito ao FGTS, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que não é 
possível "declarar a nulidade da CDA na hipótese de eventuais 
falhas que não gerem prejuízo à defesa do executado, destacando 
que o rol contido no § 5º do art. 2º da LEF é taxativo, vale dizer, 
restringe-se às hipóteses ali elencadas, as quais não incluiu a 
relação de empregados beneficiados pelo depósito do FGTS, sendo 
vedada a interpretação extensiva pelo Magistrado" (AgInt no REsp 
1.318.467/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 3/5/2017).
7. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal 

não merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos 

aptos à alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com bem salientado na decisão agravada, no que se refere à 

legitimidade da Caixa Econômica Federal em propor a execução fiscal referente 

aos débitos do FGTS, o entendimento adotado pela Corte de origem está em 

harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que possui 

legitimidade ativa ad causam para ajuizar execução fiscal para a cobrança dos 

valores devidos ao FGTS, em razão do que dispõe a Lei n. 8.844/1994.

Nesse sentido, precedentes cujas ementas seguem transcritas:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. FGTS. - ACORDO REALIZADO NA 
JUSTIÇA TRABALHISTA. - PARCELAS PAGAS PELO 
EMPREGADOR DIRETAMENTE AO EMPREGADO. LEGITIMIDADE 
DA COBRANÇA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem extinguiu a Execução Fiscal 
relativa à cobrança de FGTS em virtude do pagamento direto aos 
empregados das devidas parcelas quando da rescisão dos contratos 
ou acordos trabalhistas.
2. O STJ pacificou o entendimento de que, "com a entrada em vigor da 
Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao empregado passou a ser 
vedado, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas na 
conta vinculada do FGTS" (AgRg nos EDcl no REsp 1.493.854/SC, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2.3.2015).
3. Recurso Especial provido para determinar o prosseguimento da 
Execução Fiscal inclusive em relação aos valores pagos, a título de 
FGTS, diretamente aos trabalhadores, após a Lei 9.491/1997.
(REsp 1.664.000/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL DE 
DÉBITOS COMO FGTS. LEGITIMIDADE ATIVA DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO QUE CONCLUI PELA 
HIGIDEZ DA CDA. REVISÃO OBSTADA EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL À LUZ DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
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adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a 
alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A Caixa Econômica Federal tem legitimidade ativa ad causam para 
ajuizar execução fiscal para a cobrança dos valores devidos ao FGTS, 
em razão do que dispõe a Lei n. 8.844/1994. A respeito: RMS 
20.715/PI, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 
03/03/2008; REsp 858.363/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJ 04/05/2007; EREsp 537.559/RJ, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Seção, julgado DJ 05/12/2005.
3. Não verificada qualquer mácula à certidão de dívida ativa pelo 
Tribunal de origem, o recurso especial não serve à pretensão de 
reforma dessa conclusão, porquanto a verificação da existência dos 
requisitos legais necessários à validade da certidão da dívida ativa 
demanda o revolvimento do quadro fático-probatório delineado nos 
autos (Súmula n. 7 do STJ). No mesmo sentido, vide, dentre outros: 
REsp 1345021/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe 02/08/2013; AgRg no Ag 1.103.085/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe de 03/09/2009; EDcl no AREsp 513.199/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
26/08/2014; AgRg no AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe de 26/10/2012; AgRg no AREsp 341.862/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/09/2013.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 326.843/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/11/2014, DJe 12/11/2014)

 

No que concerne à nulidade do processo sob a alegação de error in 

procedendo, haja vista a alteração de classe de execução fiscal para execução 

diversa, constata-se que o recorrente deixou de indicar qual seria o suposto 

dispositivo legal violado. Nesse caso, a admissibilidade do recurso especial 

reclama a indicação clara dos dispositivos tidos por contrariados, bem como a 

exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não 

sendo suficiente a mera alegação genérica. Desse modo, o inconformismo se 

apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata 

compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula 284/STF. 

Quanto à higidez da CDA, assim se pronunciou a Corte de origem 

(e-STJ, fl. 219): 

Quanto à alegada nulidade da CDA, a mesma atende às exigências 
legais. Não é necessária a inclusão do nome do município visto que, 
de acordo com os argumentos acima apontados pelo próprio 
embargante, e os documentos constantes dos autos, o município 
incorporou a Fundação Guararapes, sucedendo-lhe nos direitos, 
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obrigações e ações judiciais, passando, por lei, a ser parte, no 
processo, independentemente de seu nome constar ou não da CDA. 
Não se trata, aqui, da alteração do sujeito passivo proibida pela 
Súmula 392, do STJ.

Verifica-se que as assertivas adotadas pela instância ordinária não 

foram devidamente contestadas pelo insurgente, nas razões do especial, o que, 

por si só, mantém incólume o acórdão combatido.

A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 

recorrido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 

conhecimento do apelo extremo. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE SUPLEMENTO ALIMENTAR PELO ESTADO. 
ALERGIA À LACTOSE. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
SUPOSTA OFENSA A DISPOSITIVO NÃO PREQUESTIONADO. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. ALEGADA EXISTÊNCIA DE 
PROVAS NOS AUTOS PARA SUSTENTAR A PRETENSÃO INICIAL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
[...] 
3. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, por 
lhe faltar interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, 
aplicável, por analogia, ao recurso especial. 
[...] 
5. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.367.651/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 3/12/2013)

Além disso, para afastar o entendimento a que chegou o Tribunal de 

origem, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se não estão 

presentes os requisitos previstos nos arts. 202, II, do CTN e 2º, § 5º, II, da LEF, 

como sustentado neste recurso, é necessário o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em apelo extremo por óbice 

da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial."
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A propósito:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. REQUISITOS. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Alterar a conclusão do acórdão recorrido, que considerou hígida a 
CDA, com o preenchimento dos requisitos previstos no art. 202 do 
CTN, importaria em reexame de fatos e provas, inviável no âmbito do 
STJ, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 899.267/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 2/2/2018)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CDA. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS 
EXIGÍVEIS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o 
Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 
1973.
II - In casu, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal acerca do preenchimento dos 
requisitos de validade da CDA, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.686.098/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/11/2017, DJe 20/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CDA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E 
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Superior Tribunal de Justiça

LIQUIDEZ. COMPROVAÇÃO PELO CONTRIBUINTE DA RECUSA 
DO FISCO EM FORNECER A DOCUMENTAÇÃO QUE SE 
ENCONTRA EM SEU PODER. REQUISIÇÃO JUDICIAL NOS 
TERMOS DO ART. 399 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com a orientação consolidada nesta Corte Superior, a 
dívida ativa regularmente inscrita é dotada de presunção juris tantum 
de certeza e liquidez, só podendo ser afastada por prova inequívoca, a 
teor do disposto no art. 3o. da Lei de Execuções Fiscais. Ademais, fica 
a cargo do Contribuinte ilidir tal presunção, inclusive com a juntada do 
Processo Administrativo, quando essencial ao deslinde da 
controvérsia. Precedentes: AgRg no REsp. 1.460.507/SC, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.3.2016; AgRg no REsp. 
1.565.825/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.2.2016.
2. O Tribunal de origem expressamente reconheceu que a parte 
Executada comprovou que não se encontrava em seu poder a 
documentação hábil a afastar a presunção de certeza e liquidez da 
CDA, e que, mesmo após se dirigir à repartição competente, não 
obteve êxito, porque o Fisco recusou-se a fornecê-la. E a alteração das 
conclusões a que chegou a Corte de origem, na forma pretendida, 
demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório 
dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial.
3. Comprovada a excepcionalidade do caso, confere-se ao sujeito 
passivo da obrigação tributária o direito de postular judicialmente a 
requisição do Processo Administrativo à repartição pública competente, 
nos termos do art. 399 do CPC.
4. Agravo Regimental do Estado de Alagoas a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.283.570/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe 29/9/2016)

No que se refere à alegação de que título executivo não possui a 

relação dos nomes dos empregados com direito ao FGTS, a Corte de origem 

afastou ao fundamento de que "não é necessária a individualização dos 

empregados apontada na inicial, bem como se dispensa a apresentação da 

forma de cálculo dos juros de mora e multa, bastando apenas a menção à 

legislação que serve de base para a cobrança destes, o que, efetivamente, 

consta da CDA" (e-STJ, fl. 219). 

Tal assertiva se harmoniza com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça de que não é possível "declarar a nulidade da CDA na 

hipótese de eventuais falhas que não gerem prejuízo à defesa do executado, 
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Superior Tribunal de Justiça

destacando que o rol contido no § 5º do art. 2º da LEF é taxativo, vale dizer, 

restringe-se às hipóteses ali elencadas, as quais não incluiu a relação de 

empregados beneficiados pelo depósito do FGTS, sendo vedada a 

interpretação extensiva pelo Magistrado" (AgInt no REsp 1.318.467/PR, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 3/5/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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